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Resumo: A fiscalização de estabelecimentos manipuladores de alimentos utilizam ferramentas para 
garantir a entrega de um alimento seguro e de qualidade. As Resoluções da Diretoria Colegiada 
(RDC) são artifícios adequados nesse processo. Assim, no presente estudo objetivou-se verificar a 
cadeia produtiva e estrutural das unidades de alimentação e nutrição (UANs) hospitalar de 3 
estabelecimentos de saúde avaliando a conformidade das condições de manipulação e fabricação 
de alimentos. Trata-se de pesquisa de campo descritiva e observacional quantitativa e qualitativa, 
com aplicação do checklist disposto na RDC n°275/2002, em copas e cozinhas hospitalares no 
Estado da Paraíba. Dentre os estabelecimentos visitados, dois enquadram-se na categoria “regular” 
e a terceira “ruim”, após a aplicação do checklist, além disso as categorias mais defasadas são 
“Equipamentos e Utensílios” e “Documentação”. Deste modo é fundamental que os hospitais 
adotem medidas corretivas eficazes, para assim garantir a segurança alimentar e o bem-estar dos 
usuários desses espaços.  

Palavras–chave: boas práticas de fabricação; higiene; segurança alimentar. 

 

Abstract: Food processing establishments are inspected using tools to ensure the delivery of safe, 
high-quality food. Collegiate Board Resolutions (RDC) are appropriate tools in this process. 
Therefore, this study aimed to verify the production and structural structure of hospital food and 
nutrition units (FNUs) in three healthcare facilities, assessing compliance with food handling and 
manufacturing conditions. This is a descriptive and observational, quantitative and qualitative field 
study, applying the checklist established in RDC No. 275/2002, in hospital kitchens and pantries in 
the state of Paraíba. Among the establishments visited, two were classified as "fair" and the third as 
"poor" after applying the checklist. Furthermore, the most outdated categories were "Equipment and 
Utensils" and "Documentation." Therefore, it is crucial that hospitals adopt effective corrective 
measures to ensure food safety and the well-being of their users. 
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INTRODUÇÃO 

As Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) são frequentes em todo mundo e 

representam uma preocupação significativa para a saúde pública, sendo resultado da má 

manipulação de alimentos e podendo desencadear surtos de doenças em estabelecimentos 

alimentícios (1, 2). 

No Brasil, entre 2013 e 2022 foram notificados 6523 surtos de doenças transmitidas por 

alimentos, com mais de 107 mil pessoas adoecidas, 12722 hospitalizações e 112 obitos 

confirmados. Os principais agentes ligados a essas ocorrências no Brasil são: Escherichia coli 

(32,3%), Salmonella spp. (10,9%) e Staphylococcus sp. (10,8%), comuns em alimentos de origem 

animal mal-cozidos ou manipulados como falha no controle de temperatura. Higiene pessoal (3). 

A alimentação segura é um direito expresso pela constituição brasileira e visa entregar à 

população refeições de qualidade microbiológica, nutricional e sensorial. Os ambientes 

encarregados de fabricar, manipular e comercializar alimentos devem atender normas sanitárias 

para assegurar que o produto não cause nenhum dano ao consumidor (4). 

Neste contexto, todo e qualquer local de trabalho que visa produzir e fornecer refeições para 

pessoas sadias ou enfermas, com destaque para as Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) 

hospitalares, devem ter como objetivo oferecer refeições nutritivas e dentro dos padrões higiênico-

sanitários, auxiliando na manutenção ou recuperação do estado de saúde do comensal (5, 6).  

Sob o ponto de vista da responsabilidade institucional, os hospitais têm obrigação ética e legal 

de garantir ambientes alimentares seguros a pacientes, acompanhantes e trabalhadores. A 

informalidade na operação de cantinas hospitalares — muitas vezes ligadas à terceirização sem 

licença sanitária ou quadro técnico qualificado — amplia o risco de incidentes, tanto sanitários 

quanto legais. 

Uma das estratégias para garantir a entrega de qualidade é a adesão de Boas Práticas de 

Fabricação (BPFs), ou seja, todas as medidas que devem ser tomadas com o alimento desde a 

matéria prima até o produto. Essas diretrizes, que visam garantir a qualidade na produção e preparo 

de alimentos, tanto em estabelecimentos como em serviços de alimentação, são estabelecidas 

pelas portarias n° 1428/93-MS, n° 326/97-SVS/MS, RDC ANVISA n° 275/02 e RDC ANVISA n° 

216/04 (6).  

As normas brasileiras, como as RDC nº 275/2002 (boas práticas para serviços de 

alimentação) e outras resoluções que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) emite, 

definem critérios para higiene, manipulação, armazenamento e comercialização de alimentos. 

Contudo, sua aplicação consistente ainda é um desafio prático em vários contextos. Em serviços 

de saúde, como destacam estudos feitos em São Paulo, a falta de treinamento adequado dos 



manipuladores (incluindo falhas na higienização das mãos ou vestimenta inadequada) está 

relacionada a um risco elevado de DTAs. (7) 

Outra estratégia fundamental é a adoção dos Procedimentos Operacionais Padrões (POPs), 

que são documentos organizacionais compostos por informações detalhadas de processos, 

permitindo que qualquer um execute uma operação de forma eficaz e consistente, garantindo a 

qualidade e segurança em todas as etapas (2). De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada 

nº 275/2002 (RDC nº 275/2002), a elaboração de POPs é obrigatória nos estabelecimentos 

produtores de alimentos. 

Assim, a qualidade dos alimentos está relacionada à qualidade de sua produção. Por essa 

razão, é preciso verificar e apontar os erros e acertos nos processos de produção de alimentos, 

sugerindo soluções e melhorias para aprimorá-los. Sendo assim, uma ferramenta utilizada para 

avaliar o nível de conformidade em estabelecimentos alimentícios é a aplicação do checklist 

disponível no anexo da RDC n°275/2002. 

A RDC n°275/2002 dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para serviço de 

alimentação, sendo uma ferramenta de inspeção e autocontrole que reúne principais requisitos 

higiênico-sanitário que os estabelecimentos que manipulam alimentos devem atender. Ele serve 

para uso e fiscais da vigilância sanitária quanto para os responsáveis técnicos dos 

estabelecimentos, podendo gerar uma autoavaliação sistemática. 

 Finalmente, a alimentação ofertada nessas cantinas impacta diretamente no bem-estar e 

recuperação dos pacientes. Um alimento contaminado ou nutricionalmente inadequado pode 

agravar quadros clínicos e comprometer a dignidade do atendimento, o objetivo deste estudo foi 

avaliar a conformidade das condições de manipulação e fabricação de alimentos, a partir do 

checklist disposto na RDC n°275/2002, em copas e cozinhas hospitalares no Estado da Paraíba. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

     Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de campo de natureza descritiva e 

observacional, com abordagem quantitativa e qualitativa, cujo objetivo foi avaliar as condições 

higiênico-sanitárias e físico-estruturais de copas e cozinhas hospitalares em três municípios 

distintos do Estado da Paraíba. Para preservar a identidade institucional, os estabelecimentos foram 

codificados como H1, H2 e H3, respectivamente. 

As visitas técnicas foram realizadas no período de abril a maio de 2024, com duração média 

de uma hora e meia cada, em horários estratégicos de menor movimento. Essa escolha visou 

minimizar o risco de contaminação, interferências nas rotinas alimentares e possíveis transtornos 

durante o funcionamento dos setores. Em todas as ocasiões, as visitas ocorreram com o 



acompanhamento dos responsáveis técnicos dos estabelecimentos, garantindo maior 

confiabilidade no processo de coleta de informações. 

A seleção dos hospitais obedeceu a critérios previamente estabelecidos: possuir alvará de 

funcionamento atualizado e estar localizado em áreas que atendem não apenas a população de 

Campina Grande, mas também municípios vizinhos, o que lhes confere relevância regional. Entre 

as instituições avaliadas, duas pertenciam à rede pública e uma à rede privada, o que permitiu 

contemplar diferentes contextos administrativos e operacionais. 

Com o intuito de assegurar maior rigor metodológico, cada visita contou com a presença de 

pelo menos dois avaliadores. Essa estratégia buscou reduzir vieses individuais de interpretação e 

proporcionar uma revisão mais criteriosa dos tópicos analisados no checklist. 

O instrumento adotado para a coleta de dados foi o checklist constante na Resolução RDC n° 

275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), documento de referência para 

inspeções higiênico-sanitárias em serviços de alimentação. O preenchimento ocorreu com base em 

três possibilidades de resposta: “Sim”, quando o item estava em conformidade; “Não”, quando se 

observava não conformidade; e “Não se aplica”, nos casos em que o critério não era pertinente ao 

contexto hospitalar avaliado. 

Os itens do checklist foram organizados em cinco categorias: 

 Categoria 1: Edificação e instalações, englobando aspectos como condições estruturais, 

pisos, paredes, iluminação e pintura adequada. 

 Categoria 2: Equipamentos, móveis e utensílios, avaliando o estado de conservação, 

limpeza, material de fabricação e segurança. 

 Categoria 3: Manipuladores, contemplando requisitos relacionados à saúde dos 

funcionários, uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), uniformes e práticas de 

higiene pessoal. 

 Categoria 4: Produção e transporte, destinada a indústrias de alimentos; muitos itens não 

foram aplicáveis às cozinhas hospitalares analisadas. 

 Categoria 5: Documentação, que abrangeu registros de dedetização, controle de 

potabilidade da água, manutenção preventiva, capacitação dos funcionários e licenciamento 

conforme legislação vigente. 

       A análise quantitativa dos dados foi realizada em termos percentuais de conformidade, 

desconsiderando os itens classificados como “Não se aplica”. Posteriormente, com base nos 

parâmetros estabelecidos pela RDC n° 275/2002 (8), os hospitais foram enquadrados em três 

grupos de classificação, conforme exposto na Tabela 1: 



Tabela 1 - Classificação dos estabelecimentos em grupos de acordo com a RDC n°275/2002. 

Grupo Classificação % de conformidade 

1 Bom 76 a 100% 

2 Regular 51 a 75% 

3 Deficiente 0 a 50% 

Fonte: Autores, 2025 

          

Por fim, os dados coletados foram comparados entre os três estabelecimentos, permitindo 

identificar semelhanças e diferenças nas condições estruturais e higiênico-sanitárias de cada 

hospital. A análise estatística foi conduzida de forma descritiva, utilizando-se a porcentagem como 

medida central de avaliação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos na avaliação de conformidade dos três 

estabelecimentos hospitalares, de acordo com o checklist disposto na RDC n° 275/2002 (8), em 

forma de porcentagem de conformidade por item avaliado para cada cantina com sua respectiva 

classificação. 

 

Tabela 2 - Resultado da conformidade dos estabelecimentos hospitalares e sua classificação de 
acordo com a RDC n° 275/2002. 

 
 

 
 

 
Item avaliado 

 
% de conformidade / Classificação 

 
Estabelecimento Hospitalar: 

 
H1 

 
H2 

 
H3 

 
Edificação e 
instalação 

 
67,3 

 
Regular 

 
67,2 

 
Regular 

 
85,9 

 
Bom 

 
Equipamentos 

e utensílios 

 
75 

 
Regular 

 
33,3 

 
Deficiente 

 
95 

 
Bom 

 
Higiene e 

manipulação 

 
100 

 
Bom 

 
84,6 

 
Bom 

 
100 

 
Bom 



 
Produção e 

transporte dos 
alimentos 

 
88,9 

 
Bom 

 
64,3 

 
Regular 

 
100 

 
Bom 

 
Documentação 

 
58,3 

 
Regular 

 
0 

 
Deficiente 

 
92,8 

 
Bom 

 
MGE* 

 
77,9 

 
Bom 

 
49,9 

 
Deficiente 

 
94,7 

 
Bom 

MGE*: Média Geral dos Estabelecimentos  
Fonte: autores, 2025 

 

De acordo com a Resolução n° 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, se tratando da categoria 1, 

que representa “Edificações e Instalações", para essa resolução o dimensionamento da edificação 

e das instalações deve ser compatível com todas as operações, assim como os sistemas de 

ventilação devem garantir a renovação do ar.  

Observou-se que apenas um dos estabelecimentos hospitalares apresentou a classificação 

de conformidade “bom” para essa categoria, sendo verificados alguns critérios que não estavam em 

conformidade para os três estabelecimentos avaliados. Foram observados alguns pontos críticos 

em todos os estabelecimentos hospitalares, como rachaduras nas paredes e pisos, presença de 

cantos vivos que facilitam o acúmulo de resíduos e sujidades nos cantos das paredes e pisos, e um 

dos estabelecimentos com telas de janelas danificadas.  

De acordo com SANTOS (9), em sua avaliação de serviços de alimentação nas cidades de 

Olinda e Recife para o aspecto “condições estruturais e higiênicas” 2/4 dos estabelecimentos 

visitados foram classificados no grupo 3 que expressa alto risco sanitário. Além disso, QUEIROZ 

(10) também encontrou inconformidades nos estabelecimentos visitados na cidade de Santa 

Catarina, reforçando que problemas estruturais estão presentes em diferentes cidades, tipos de 

instalações e condições econômicas ao longo do país. 

 Na categoria 2, que se trata de “Equipamentos e Utensílios”, verifica-se que apenas 

o estabelecimento hospitalar H3 encontra-se dentro do padrão “bom” de conformidade, enquanto o 

estabelecimento H2 é classificado como “deficiente”.  

Para o estabelecimento hospitalar H2, alguns pontos críticos foram identificados, levando-o 

a essa classificação: danos em superfícies de contato com alimentos, materiais não apropriados 

dos móveis e bancadas (tábuas de corte e colheres de madeira ou plásticos com ranhuras visíveis) 

e que não permitem fácil higienização, e o uso de utensílios sem materiais não contaminantes, 

armazenados de forma inadequada, entre outros. 



Segundo ELIAS (11) as cantinas analisadas de acordo com a RDC obtiveram para o item 2 

96,66% de conformidade apesar de no item 1 apresentar conformidade de apenas 66,95% o que 

demonstra a preocupação dos ambientes em adequar os aspectos de maior facilidade de resolução 

como utensílios e não estruturas cívicas (como a instalação por si só). O resultado positivo se repete 

para os restaurantes universitários alvo de estudo de SOUSA (12) que apresenta 100% de 

conformidade para os itens avaliados. 

 Para a categoria 3, “Higiene e Manipulação”, observou-se que os estabelecimentos 

H1 e H3 apresentaram 100% de conformidade, já o estabelecimento H2 foi o único a apresentar 

aspectos deficientes, como: uniformes de cores escuras e ausência de POP com adequada 

instrução de lavagem das mãos e demais hábitos de higiene. Segundo a Resolução n° 218/2005, 

os manipuladores devem possuir bom asseio pessoal, com ausência de acessórios, unhas curtas e 

limpas, ausência de barbas, cabelos presos e com toucas.  

Todos os estabelecimentos hospitalares apresentaram funcionários com bom asseio 

pessoal, respeitando todas as normas de uso de equipamentos de proteção individual, como toucas 

de cabelo e sapatos antiderrapantes.  

BRESOLIN (13) encontrou valores de 100% e 93,33% de conformidade para essa categoria 

e afirma que a maior parte da inadequação advinha da manipulação indevida das matérias-primas 

especialmente as perecíveis. 

 Conforme a RDC n° 218/2005 (14), é necessário que a recepção da matéria prima 

seja analisada tanto na aquisição quanto no recebimento, a fim de avaliar as condições higiênico-

sanitárias e físicas desses produtos. Já de acordo com a RDC n° 216/2004 (15), as matérias-primas 

devem ser armazenadas em local limpo e organizado, adequadamente acondicionados e 

identificados, devem ser armazenados sobre paletes, estrados ou prateleiras, respeitando o 

espaçamento mínimo necessário para ventilação e limpeza, e com material liso, resistente, 

impermeável e lavável. 

 Considerando a categoria 4, que aborda a "Produção e transporte dos alimentos", o 

estabelecimento H3 demonstrou o maior índice de conformidade, seguido pelo H1, ambos 

classificados como "bom". Apenas o estabelecimento H2 apresentou irregularidades suficientes 

para ser classificado como "regular" nessa categoria, pois apresentou deficiências relacionadas às 

duas RDCs mencionadas, uma vez que tinham problemas relacionados ao bom funcionamento da 

câmara fria e dos refrigerados que acondicionavam os vegetais e alimentos de origem animal. 

 Com relação a categoria 5, “Documentação”, apenas o estabelecimento H1 

apresentou porcentagem de conformidade suficiente para se enquadrar como “bom”. Os demais 

estabelecimentos apresentaram pontos deficientes. Em particular o estabelecimento H2, que 

apresentou falhas de implementação das documentações necessárias, marcando “não conforme” 

em todos os itens do checklist disposto na RDC n° 275/2002 (8), além de não fazer uso de POP, 



que é um item obrigatório estabelecimentos de manipulação e produção de alimentos segundo esta 

resolução. 

Além disso, alguma das categorias para o estabelecimento H2 eram desconhecidas pela 

responsável técnica (como a periodicidade da dedetização ou da análise de água), evidenciando a 

necessidade de capacitação e fiscalização mais efetiva para o ambiente de manipulação de 

alimentos. 

SILVA (16) obteve 100% de conformidade para o parâmetro documentação, em oposição 

ao estudo de VAQUES e MADRONA em 2016 que encontraram apenas 54% de conformidade. 

Infelizmente a falta de padronização para o aspecto legislativo evidencia a deficiência da 

fiscalização efetiva e eficaz no âmbito alimentar tanto de serviço quanto produtores. 

 A Média Global, que representa um contexto geral dos estabelecimentos 

hospitalares, foi calculada fazendo-se uma média dos três valores obtidos para MGE*, sendo esse 

valor obtido expresso na tabela 3 abaixo. 

 

Tabela 3. Resultado da Média Global obtida e sua classificação de acordo com a RDC n° 
275/2002. 

 

Média Global 

% de conformidade Classificação 

74,2 Regular 

 

De acordo com a RDC n° 275/2002 (8), a Média Global calculada se enquadra como 

“Regular” nos padrões de conformidade, revelando que existem pontos críticos que demandam 

atenção, no que se refere aos padrões higiênico-sanitários e organizacionais desses 

estabelecimentos hospitalares. Assim é necessário um olhar mais criterioso para fiscalização 

desses estabelecimentos.  

A importância de treinamento fica bem exposta no estudo de CORREA, (17) que compara a 

conformidade das categorias presentes na RDC antes e após aplicação de um treinamento nos 

funcionários e responsáveis técnicos, a ação teve como resposta a mudança positiva do aumento 

da conformidade, que passou de 22% a 28%, apesar do acréscimo de apenas 6% a melhoria ainda 

confirma a necessidade de conhecimento na área de BPF e maior fiscalização em estabelecimentos 

que fornecem alimento para a população. 

 

CONCLUSÕES  



        A fiscalização sanitária apresenta um papel estratégico e multifacetado nos serviços de 

alimentação hospitalar, atuando tanto de forma preventiva quanto educativa. No âmbito preventivo, 

destaca-se pela capacidade de identificar e corrigir não conformidades que podem comprometer a 

qualidade dos alimentos e favorecer a ocorrência de contaminações. 

         No aspecto educativo, contribui para o fortalecimento das práticas profissionais, por meio da 

orientação e capacitação contínua de manipuladores e gestores em temas centrais como Boas 

Práticas de Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), 

qualificação e monitoramento de fornecedores, além da adoção de procedimentos de 

rastreabilidade. 

         Os resultados obtidos neste estudo revelaram que, entre os três hospitais avaliados, apenas 

dois alcançaram classificação satisfatória segundo os critérios estabelecidos pela RDC n° 275/2002 

(8). A Média Global, enquadrada na categoria de conformidade “Regular”, sinaliza a necessidade 

de intensificação da fiscalização sanitária e de investimentos específicos no setor. Essa realidade 

é particularmente relevante quando se considera que os hospitais têm como função essencial a 

preservação, a promoção e a recuperação da saúde, o que torna inaceitável a existência de falhas 

que possam colocar em risco a segurança alimentar de seus usuários. 

          Observou-se que os itens referentes a equipamentos, móveis e utensílios (categoria 2) e 

documentação (categoria 5) foram os que apresentaram piores índices de conformidade. Essa 

situação evidencia um desafio estrutural que transcende a atuação direta dos responsáveis técnicos 

e manipuladores, uma vez que as melhorias dependem frequentemente de investimentos 

institucionais vinculados a recursos públicos. A escassez ou a má distribuição  
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